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Para quem atua na prática, o capital estatal de Singapura é antes de tudo um
conjunto de contrapartes. Gestores de ativos buscam mandatos do GIC e da
Temasek. Bancos concedem crédito às empresas da carteira da Temasek e estruturam
operações para elas. Advogados e assessores atuam em investimentos do GIC e da
Temasek no exterior, onde esses investidores enfrentam cada vez mais o controle de
investimentos estrangeiros, regras de sanções e escrutínio regulatório. A dimensão
geopolítica desse escrutínio é examinada no Capítulo K.V.

Três pontos merecem atenção. O GIC e a Temasek são pessoas jurídicas distintas,
com governança própria, equipes de investimento próprias e atitudes diferentes
quanto à divulgação. Uma contraparte não deve presumir que uma decisão de um
vincule o outro, nem que algum deles atue sob instruções do governo. As próprias
declarações do governo sublinham que nem o Ministério das Finanças nem o
Gabinete dirigem decisões de investimento individuais. Tampouco deve uma
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contraparte presumir que a propriedade estatal implique uma garantia do Estado. A
dívida da Temasek é dela própria. Os títulos de dívida das empresas de sua carteira
também não contam com garantia do governo.

Assessores de clientes privados também devem entender como o CPF afeta seus
clientes. Cidadãos e residentes permanentes de Singapura mantêm grande parte de
sua poupança no CPF, que está sujeito a regras próprias sobre saque, designação de
beneficiários (nomination) e uso para habitação. Para clientes que emigram, o
tratamento dos saldos do CPF na renúncia à cidadania ou à residência permanente é
uma questão prática. No planejamento patrimonial em Singapura, discutido nos
Capítulos E.III e E.IV, as designações de beneficiários do CPF operam fora dos
testamentos e trusts e precisam ser coordenadas com eles.

Identificar qual entidade estatal é a contraparte: o ministro das Finanças, o
GIC, a Temasek, uma empresa da carteira da Temasek ou a Monetary
Authority.

Verificar se a entidade atua por conta própria (Temasek) ou como gestora de
ativos do governo (GIC).

Nos mandatos, examinar os critérios de gestão externa, incluindo a exigência
de presença em Singapura e de equipe de investimento local.

Nas operações no exterior, avaliar se se aplicam regras do país anfitrião sobre
investimento estrangeiro por entidades estatais e se a autoavaliação do
investidor segundo os Princípios de Santiago é relevante.

Não tratar uma participação estatal como garantia do Estado para as
obrigações de uma empresa da carteira.

Para clientes privados, mapear saldos do CPF, designações de beneficiários e
uso para habitação ao lado de testamentos, trusts e estruturas de holding.

Para clientes que deixam Singapura, verificar as regras sobre o saque dos
saldos do CPF na renúncia à cidadania ou à residência permanente.
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Disclaimer

This article is provided for general information only. It is based on publicly available sources as at its
date of publication. These sources have not been independently verified against licences, regulatory
registers or the records of the entities concerned. It is not legal, tax, financial or investment advice.
Nor is it a recommendation to invest in, transact with or use the services of any entity mentioned.
Law and regulation change frequently, so the content may be incomplete or outdated. To the fullest
extent permitted by law, Dr Alexander Ressos and the publisher of SingaporeIQ exclude all liability
for loss or damage arising from the use of or reliance on this article. Readers should obtain advice on
their specific circumstances before acting or refraining from action.

Names and trademarks of the entities discussed belong to their owners and are used for identification
only. Their mention implies no endorsement, affiliation or allegation of wrongdoing. All Singapore
law advice is provided by a duly licensed and regulated firm of Singapore advocates and solicitors
only  on  the  basis  of  an  express  written  letter  of  engagement.  Corrections  and  updates:
contact@ressos.com.

©  2026  Dr  Alexander  Ressos.  This  article  may  be  quoted  with  attribution  to  SingaporeIQ
(SingaporeIQ.com). Reproduction in full and any commercial use require prior written consent. The
Legal Terms at https://singaporeiq.com/legal-terms apply.
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